
 

 

  

 

ATA N.º 48: Comité Executivo 

26 de outubro 2022 

Videoconferência por zoom 

 

 
Introdução. Natureza da reunião 

O Comité Executivo do Conselho Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas (CCRUP), 

reuniu-se em sessão fechada, via videoconferência, através da plataforma Zoom com 

interpretação simultânea em português, francês e espanhol, às onze horas e trinta minutos (hora 

local dos Açores) do dia vinte e seis de outubro de dois mil e vinte e dois. 

 

1.  Sessão de boas-vindas pelo Presidente do Comité Executivo. 

O Sr. David Pavón (Federación Regional de Cofradías de Pescadores de Canarias e 

Presidente do Comité Executivo) deu as boas-vindas a todos os presentes (ver lista de 

participantes) e informou que a reunião seria gravada para efeitos de elaboração de ata. Referiu 

que a ata da última reunião do Comité Executivo, realizada no dia dezasseis de março de dois 

mil e vinte e dois, tinha sido aprovada por escrito no dia dezasseis de junho de dois mil e vinte e 

dois, por maioria. 

A Sra. Mercedes Garcia (Asociación Tinerfeña de Amigos de la Naturaleza) referiu não 

poder estar presente na última reunião de março do Comité Executivo, devido a assuntos pessoais 

e, por isso, gostaria de abordar alguns dos assuntos relativos à mesma, bem como outros tópicos, 

como por exemplo, a atualização do regulamento interno, a atualização sobre o estado dos 

documentos do CCRUP, o estabelecimento de competências por cargo, etc. 

O Sr. David Pavón respondeu que iam voltar a abordar alguns pontos da última reunião, 

não podendo aprofundar todos, pois a agenda da reunião já estava estabelecida. 

O Sr. João Delgado (Mútua dos Pescadores), partilhando preocupações semelhantes às 

da Sra. Mercedes Garcia, propôs a criação de um Grupo de Trabalho que pudesse adaptar o 

regulamento interno às preocupações expostas. 

 

 



 

 

 

 

 

Informações administrativas e Adoção da agenda. 

A Secretária-Geral informou que as agendas das reuniões teriam de ser aprovadas 

previamente, por escrito, ou no início de cada reunião e esclareceu, com base no seu 

conhecimento em relação a outros Conselhos Consultivos (CCs) que, quando há uma revisão do 

regulamento interno, o secretariado desenvolve uma proposta, que posteriormente é submetida a 

avaliação do Comité Executivo para elaboração e aprovação do documento final e posterior 

aprovação pela Assembleia Geral. 

 A agenda desta reunião foi aprovada por consenso. 

 

2. Nomeação do Vice-Presidente Honorário do Comité Executivo – Representante 

das ONGs. 

O Sr. David Pavón mencionou a proposta da Presidência (presidente e vice-presidentes) 

feita no dia vinte e nove de março de dois mil e vinte e um, para a nomeação de um vice-

presidente honorário dos Outros Grupos de Interesse (OIG) do Comité Executivo, dado que o 

cargo ficou vago. Perguntou ainda se todos concordavam com a proposta e comentou que a 

Organização escolhida deveria ser preferencialmente de abrangência internacional.  

A Sra. Mercedes Garcia colocou uma dúvida relativa ao regulamento (EU) 2022/204, que 

estabelece as regras de execução relativas ao funcionamento dos Conselhos Consultivos. 

Considerou que este regulamento não era claro em relação ao estabelecimento do número de 

Vice-Presidentes de um CC. 

A Sra. Pascale Colson (Comissão Europeia e Coordenadora dos Conselhos Consultivos) 

respondeu que, segundo o regulamento (EU) 2022/204, todos os Conselhos Consultivos têm de 

ter um Presidente, e, no mínimo, um Vice-Presidente de Outros Grupos de Interesse. 

 O Sr. David Pavón mencionou a hipótese de se passar a ter um Vice-Presidente do 

Comité Executivo dos OGI de pleno direito, ao invés de apenas honorário.  

A Secretária-Geral informou que, de acordo com a lei portuguesa, o número de pessoas 

na presidência tem de ser ímpar, daí terem decidido intitular o vice-presidente das OIG de 

honorário, e, caso quisessem que houvesse uma mudança nesse sentido, provavelmente teriam 



 

 

de se alterar também os estatutos.  

A Sra. Mercedes Garcia questionou se o mesmo não deveria acontecer na Presidência da 

Assembleia Geral, ou seja, o dever de incluir dentro da Presidência uma organização de Outros 

Grupos de Interesse.  

O Sr. David Pavón esclareceu que teria de consultar e analisar o regulamento para ver se 

esta regra só se aplicava ao Comité Executivo. Para uma decisão eficaz em relação à nomeação 

da Vice-Presidência, o Sr. David Pavón sugeriu que se analisassem todas as possibilidades e 

depois se chegasse a um consenso. Por concordância entre todos os presentes, decidiu-se então 

estudar as hipóteses, e só depois eleger um vice-presidente.  

O Sr. Charif Abdallah (Chambre de l’Agriculture, de la Pêche et de l’Aquaculture de 

Mayote e Vice-Presidente do Comité Executivo) afirmou ter estado a acompanhar atentamente 

tudo o que foi discutido e, posto isto, concordou que seria benéfico fazer o proposto pelo Sr. 

David Pavón. 

O Sr. Nicolas Blanc (Sciaena) corroborou o que foi dito pelo Sr. David Pavón. 

 

3. Determinação da data e local das próximas reuniões da Assembleia Geral, 

Comité Executivo e Grupos de Trabalho. 

 

O Sr. David Pavón referiu que as próximas reuniões presenciais seriam a do Comité 

Executivo e Grupos de Trabalho (Lisboa) e a da Assembleia Geral e Grupos de Trabalho (Ilha 

da Reunião), e que o Secretariado esteve a avaliar as melhores datas, tendo em conta alguns 

aspetos, nomeadamente a compatibilidade com a presença da Comissão Europeia (CE) e 

Parlamento Europeu.  

A Secretária-Geral informou que seria difícil a comparência presencial da CE nas 

reuniões devido ao Acordo Verde Europeu e que escolheu as possíveis datas das reuniões de 

maneira a não coincidirem com as datas das reuniões do Parlamento Europeu e dos demais 

Conselhos Consultivos. As reuniões a realizarem-se em Lisboa, estavam previstas entre vinte e 

um a vinte e três de março e as que decorrerão na Ilha de Reunião foram propostas de cinco a 

sete de setembro.  

A Sra. Anaïs Mourtada (Comité National des pêches Maritimes et des Élevages Marins) 

perguntou se a reunião de março não iria coincidir com as reuniões dos outros Conselhos 



 

 

Consultivos, ao que a Secretária-Geral respondeu que não. 

O Sr. Nicolas Blanc questionou a Secretária-Geral quanto ao formato das reuniões de 

Lisboa, pois a mesma tinha referido que estas eram presenciais, no entanto, no documento que 

os membros receberam sobre as reuniões, estas apareciam como presenciais e híbridas.  

O Sr. David Pavón referiu que era um assunto a ser decidido na presente reunião e que, 

na sua opinião, era mais vantajoso serem reuniões presenciais. 

A Sra. Mercedes Garcia considerou que uma reunião híbrida era a forma mais apropriada 

para que todos os membros pudessem assistir.   

O Sr. João Delgado, reforçou que, na sua opinião, nada substitui as reuniões presenciais, 

no entanto, o formato híbrido ajuda a suprir algumas dificuldades de participação a quem não se 

pode deslocar. Acrescentou que há uma componente essencial, que é o conhecimento dos 

territórios, e que, sem a comparência presencial nas reuniões, é impossível conhecer a realidade 

de cada região de forma concreta.  

A Sra. Pascale Colson afirmou que as reuniões híbridas facilitavam a participação da CE, 

pois eles tinham algumas limitações, nomeadamente devido ao Acordo Verde e à redução das 

despesas com deslocações.  

O Sr. Charif Abdallah concordou que uma reunião presencial seria mais proveitosa e que, 

por isso mesmo, a reunião do Comité Executivo e Grupos de Trabalho não deveria ser híbrida.  

O Sr. David Pavón afirmou que, por uma questão logística, a reunião da Assembleia 

deveria ser exclusivamente presencial.  

A Sra. Mercedes Garcia questionou o porquê de a reunião não poder acontecer em 

formato híbrido, pergunta à qual o Sr. David Pavón aludiu que não sabia se iriam ter condições 

para realizar a reunião em formato híbrido, daí ser melhor jogar pelo seguro e definir a reunião 

como presencial, por uma razão essencialmente técnica.  

A Secretária-Geral referiu que na Maiote, na Guiana Francesa e na Guadalupe, não 

acharia por bem arriscar uma reunião híbrida, pois quando que se fazem reuniões via zoom com 

estas regiões surgem frequentemente problemas de internet.   

A Sra. Anaïs Mourtada, que trabalha diretamente com a Ilha da Reunião, referiu achar 

que se deveria arriscar no formato híbrido.  

Resumo: 

Foram aprovadas por consenso as datas das reuniões em Lisboa, estas acontecerão de 



 

 

vinte e um a vinte e três de março. E o formato das reuniões em modo híbrido foi aprovado por 

maioria.  

Na Ilha de Reunião, as datas das reuniões da Assembleia geral e Grupos de Trabalho 

foram aprovadas por consenso para serem realizadas do dia cinco a sete de setembro e quanto ao 

formato, foi aprovado por maioria que será híbrido.  

 

4. Aprovação do Grupo de Foco sobre a renovação da frota. 

Datas para a realização das reuniões online. 

O Sr. David Pavón recordou que na última reunião do Grupo de Trabalho de Bentónicos 

e Demersais, foi proposta a criação de um Grupo de Foco para trabalhar concretamente na 

renovação da frota nas Regiões Ultraperiféricas (RUPs). 

A Secretária-Geral referiu que o plano de trabalho do 4º ano do CCRUP iria ser adotado 

na presente reunião e também a aprovação formal do estabelecimento do Grupo de Foco. 

Mencionou ainda que, caso fosse possível, seria apropriado nomear os elementos que iriam 

integrar o grupo de foco, lembrando que, nestes grupos era sugerido que não houvesse mais de 

dez elementos.  

A Secretária-Geral, considerando reunião prévia com o Presidente do Comité Executivo, 

propôs duas datas para a realização das reuniões online deste Grupo de Foco, sendo elas: dia sete 

de fevereiro, de maneira a conseguir-se que a recomendação do Grupo de Foco seja adotada e 

tida em conta pelo Estado-Membro até maio; e dia vinte e três de agosto, sendo que esta segunda 

reunião seria com o intuito de fazer um ponto de situação, percebendo se o Estado-Membro 

realmente teve em consideração a recomendação adotada. A Secretária-Geral questionou ainda 

se a Sra. Pascale Colson gostaria de estar presente nas reuniões do Grupo de Foco, ao que a 

mesma respondeu que o tema tratado pelo Grupo não é da sua competência, sugerindo que, 

aquando das reuniões fosse mandado um convite oficial à CE.  

O Sr. David Pavón frisou a importância da presença da CE neste tipo de reuniões, pois 

um dos problemas atuais relativo à possibilidade de renovação das frotas nas RUPs prende-se 

com o acesso aos Fundos Europeus. Estes só podem ser utilizados se houver um relatório prévio 

que reconheça a necessidade de haver uma renovação de frota. E, embora a Europa esteja recetiva 

a esta renovação, as frotas apoiadas pelos fundos europeus tinham de estar em equilíbrio, caso 

contrário, não poderão solicitar auxílio. Salientou a necessidade de saber se as frotas artesanais 



 

 

estão em equilíbrio, possibilitando assim a elaboração de uma recomendação aos Estados-

Membros para que os apoios fossem ajustados à realidade. Considerou, deveras importante a 

presença da CE nas reuniões, para que quando avaliarem os relatórios, tenham em conta a 

realidade das necessidades das RUPs. Considerou ainda ser importante haver membros de outros 

Grupo de Trabalho, não pertencentes ao Comité Executivo nestas reuniões. 

O Sr. João Delgado felicitou a criação do Grupo de Foco, afirmando ser essencial para 

gerar recomendações sobre aquilo que é a realidade da frota nas RUPs. Referiu que quem está 

“no terreno” diariamente depara-se com a notória necessidade de apoios para uma renovação 

efetiva da frota, usando o caso de Maiote como exemplo, pois, na deslocação a esta ilha para as 

reuniões do CCRUP, os membros deste Conselho Consultivo,  puderam verificar a realidade em 

que se encontram os profissionais da pesca, especialmente a forma como estes desenvolvem a 

sua atividade em pequenas embarcações que não estão adaptadas ao que é exigível atualmente, 

inclusive por parte da Política Comum de Pescas (PCP). Afirmou que, normalmente associa-se 

a renovação da frota a um aumento de capturas, no entanto, expôs que o mais importante são as 

questões de segurança e a preservação da qualidade do pescado. 

A Sra. Pascale Colson voltou a indicar que seria complicado para a CE estar presente nas 

reuniões, declarando que a maneira mais eficiente seria enviar uma recomendação e esperar uma 

resposta. 

O Sr. Gualberto Rita (Federação das Pescas dos Açores e vice-presidente do Comité 

Executivo) questionou se havia um número de membros limitado por região para integrar o 

Grupo de Foco. 

O Sr. David Pavón retorquiu que não, que somente deveriam ter em conta o facto de não 

serem muitos os membros participantes. 

O Sr. Charif Abdallah frisou a importância da criação deste Grupo para a região de 

Maiote, pois infelizmente a região necessita urgentemente de uma mudança. 

O Sr. David Pavón aludiu que os membros dos dois Grupos de Trabalho, anteriormente 

mencionados para serem convidados este Grupo de Foco, seriam o Grupo de Trabalho sobre 

Pesca de Bentónicos e Demersais e o Grupo de Trabalho sobre Pesca Ilegal, Não Declarada e 

Não Regulamentada (INN).  

A Sra. Mercedes Garcia colocou uma dúvida em relação ao plano de trabalho proposto, 

aludindo que não entende a relação entre o Grupo de Foco sobre a renovação da frota com o 



 

 

estado das unidades populacionais nas RUPs.  

A Sra. Anaïs Mourtada explicou que, no âmbito da PCP e do Fundo Europeu dos 

Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquacultura (FEAMPA) era possível dispor de ajudas para 

a renovação das frotas nas RUPs, no entanto, essa renovação é condicionada pela comprovação 

do equilíbrio relativamente ao estado dos stocks. Referiu ainda que, como em algumas RUPs não 

existem dados suficientes que permitam provar que existe esse equilíbrio, é fundamental incluir 

no plano de trabalho a necessidade de aumento do conhecimento do estado das unidades 

populacionais. 

A Sra. Pascale Colson referiu não conhecer os pormenores no que diz respeito à 

renovação das frotas nas RUPs, mas informou que cabia aos Estados-Membros apostar na 

recolha de dados, para apresentar à CE, de maneira que esta possa ter uma ideia mais precisa da 

realidade nas RUPs. 

Em relação aos temas que foram elencados no plano de trabalho, nomeadamente o que 

foi questionado pela Sra. Mercedes Garcia, o Sr. João Delgado evidenciou ser necessário aferir 

o real estado das unidades populacionais de pescado para se compreender em que condições será 

possível obter os apoios para a renovação das frotas. Reforçou ainda o facto de se estar sempre 

a afunilar a questão do estado dos stocks sem se verificar as condições humanas de trabalho a 

bordo. Expôs ser da competência do CCRUP estar atento e perceber as necessidades que são 

urgentes, de maneira a priorizar certos assuntos e regiões que carecem de ajuda com maior 

brevidade, referindo que Maiote é uma dessas regiões. Mencionou que colocar estas matérias 

apenas à responsabilidade dos países tem a sua complexidade, é facto que é de a 

responsabilidades dos mesmos aferir dados relativos à recolha do estado dos stocks, no entanto, 

existem questões laterais, como por exemplo, a maneira como se podem ultrapassar as metas do 

déficit orçamental de cada país, que irá permitir, ou não, redirecionar verbas para investir na 

investigação científica de maneira a serem providenciados os dados necessários. No caso de 

Portugal, segundo o Sr. João Delgado, não se podem criar de linhas de financiamento à 

investigação científica de apoio ao setor, pois há que cumprir o déficit orçamental e assim não 

existem elementos para enviar à CE para que esta possa analisar, no sentido de permitir apoios 

para uma renovação da frota.  O Sr. João Delgado referiu ainda que, genericamente, todos 

pareciam de acordo com o plano de trabalho, podendo este depois ser especificado. Sugeriu que 

fosse aprovado e, no decorrer das reuniões inerentes ao grupo de foco, os tópicos do plano de 



 

 

trabalho fossem aprofundados.  

 

 

Resumo: 

Foi aprovado por consenso o estabelecimento do Grupo de Foco sobre a Renovação da 

Frota e o respetivo plano de trabalho (enviado previamente com o plano de trabalho anual e em 

anexo). Integraram este Grupo as organizações:  

● Associação de Produtores de Atum e Similares dos Açores,  

● Associação de Produtores de Espécies Demersais dos Açores,  

● Chambre de l’Agriculture, de la Pêche et de l’Aquaculture de Mayotte, 

● Comité National des Pêches Maritimes et des Élevages Marins,  

● Coopescamadeira - Cooperativa de Pesca do Arquipélago da Madeira,  

● Federação das Pescas dos Açores,  

● Federación Regional de Cofradía de Pescadores das Canárias, 

● Islatuna - OP Tunideos y Pesca Fresca de la Isla de Tenerife,  

● Mútua dos Pescadores,  

● Organización de Productores de Túnidos y Pesca Fresca (Optuna 42). 

 

5. Aprovação do Plano e Orçamento de 2022/23. 

O Sr. David Pavón afirmou que tinha sido enviada documentação a todos os presentes 

relativa a este assunto, nomeadamente a proposta de Plano e Orçamento para o 4º ano. 

A Secretária-Geral informou que segundo pesquisas, o voo para Maiote é cerca de 

duzentos euros mais caro em relação aos voos para a Ilha de Reunião, no entanto, no orçamento 

do 4º ano optaram por manter os reembolsos estabelecidos para a Maiote. O Secretariado 

partilhou um documento com a proposta de reembolsos de viagem de 2022/23, que foi aprovado 

por consenso. 

No que diz respeito à contratação de uma estagiária para reforçar a equipa do 

Secretariado, dado que neste momento o volume de trabalho é grande e há um déficit em relação 

ao capital humano, a Secretária Geral informou  que o estágio proposto decorrerá ao abrigo de 

um programa de estágios promovido pelo Governo Regional dos Açores (GRA), e os encargos 

por parte do CCRUP serão reduzidos (apenas os custos com taxas e impostos associados), visto 



 

 

que o GRA se encarrega da remuneração mensal da estagiária. A Secretária-Geral explicou 

detalhadamente o procedimento de contratação da estagiária através do Programa Estagiar L. 

Informou ainda que tinham recebido uma proposta de estagiária (a mesma que realizou em dois 

mil e vinte e um, um estágio e elaborou o trabalho “Análise SWOT da Aquacultura nas Regiões 

Ultraperiféricas”). Relembrou que este trabalho foi reconhecido na CE como uma mais-valia no 

que toca à informação relativa à aquacultura. Comentou que o estágio serviria ainda para 

perceber se a pessoa em questão está apta a realizar o trabalho proposto, podendo ser uma 

possível contratação no futuro. A ideia é que a estagiária faça essencialmente o trabalho de 

política pesqueira (recomendações, estudos, etc), no entanto, também deve apoiar o Secretariado 

noutras questões. A incorporação da estagiária foi então colocada a votação e aprovada por 

consenso. 

 A Secretária-Geral comunicou que pretendia tratar da formalização do estágio até dia 

trinta de novembro para garantirem o aceso ao programa. 

O Sr. David Pavón referiu que o próximo ponto a ser abordado seria o aumento dos custos 

com o Secretariado, de modo a tornar a remuneração deste mais justa, relativamente à que é 

praticada nos restantes Conselhos Consultivos. Pediu à Secretária-Geral para compartilhar com 

os presentes informações mais detalhadas para esclarecimento do que vai ser discutido. 

A Secretária-Geral pronunciou-se em relação a um possível ajuste salarial do 

secretariado, aproximando os salários do secretariado do CCRUP aos de outros Conselhos 

Consultivos. Referiu que a proposta tem por base um estudo prévio para certificar que os 

orçamentos dos próximos anos não seriam afetados e que estavam em linha com os outros CCs 

e com as remunerações da Comissão Europeia. Fazendo uma revisão, afirmou que o CCRUP 

começou praticamente com três organizações, que na altura decidiram os salários com base nas 

suas experiências locais e sem terem conhecimento das especificidades e exigências das funções 

de cada funcionário, bem como dos orçamentos dos demais CCs. Entretanto o orçamento do 

CCRUP foi sofrendo alguns ajustes, nomeadamente em relação aos reembolsos de viagens e de 

hotéis. Comentou que o CCRUP, em dois mil e vinte tinha um apoio aprovado pela CE de 

duzentos e setenta mil euros, que, entretanto, aumentou para trezentos e vinte mil euros. Em 

conversas com colegas de outros Conselhos Consultivos (CCs), percebeu-se que os salários do 

secretariado do CCRUP eram inferiores em mais de 40% em comparação ao de outros CCs, 

apesar de terem as mesmas funções e responsabilidades. Frisou que no CCRUP, o que pretendem 



 

 

é uma situação salarial equitativa, e por isso, propõem ao Comité Executivo ajustar o único ponto 

que não foi ajustado até então, ao nível do orçamento, ou seja, os custos com o Secretariado.  

O Sr. David Pavón decidiu partilhar um documento com a proposta das subidas de 

salários para uma melhor compreensão do assunto em discussão. 

A Sra. Mercedes Garcia declarou não entender a partilha pormenorizada da questão 

salarial e referiu achar legítima a comparação dos salários do secretariado do CCRUP aos dos 

outros CCs. 

O Sr. João Delgado referiu que analisou os documentos recebidos previamente relativos 

ao orçamento e frisou ser a favor da igualdade de salários entre os CCs. Mencionou que todas as 

verbas são financiadas pela CE, pelo que o aumento salarial não prejudica nenhuma organização 

membro do CCRUP. Fez questão de aludir que este aumento é justo, visto que o secretariado tem 

correspondido amplamente aos desafios. 

O Sr. Juan Verdú (Federación Provincial de Cofradías de Pescadores de la Las Palmas) 

expressou a sua concordância com a proposta feita em relação ao aumento salarial. 

O Sr. Gualberto Rita referiu achar que não deveria ser feita uma comparação salarial entre 

os CCs e que, apesar de ser a favor do aumento salarial do Secretariado, não achava que este 

devia ser tão significativo. 

O Sr. Jorge Gonçalves (APEDA) questionou se estavam reunidos todos os elementos 

necessários para a votação do plano e orçamento, se havia um mínimo de elementos para se poder 

proceder à aprovação e a Secretária-Geral confirmou que segundo o regulamento interno não há 

um número mínimo de membros para votação, sendo considerada a votação dos membros 

presentes. 

A Secretária-Geral frisou que a questão relativa aos ajustes salariais é uma situação 

efetiva e que será refletida nos contratos de trabalho. 

Procedeu-se à votação do Plano de Trabalho e do Orçamento para o 4º ano do CCRUP. 

 

Resumo: 

             O Plano de Trabalho para 2022/23 foi aprovado por consenso. 

O Orçamento foi aprovado por maioria. 

 

 



 

 

 

Outros assuntos. 

A Secretária-Geral informou que iria haver uma reunião de Inter-ACs dezassete de 

novembro e que poderiam participar dez membros. Confirmou que iria enviar a informação para 

todos os membros, para que quem estivesse interessado, se inscrevesse. A ideia seria colocar 

primeiramente as vagas ao dispor para o Comité Executivo, contando que o Secretariado tem de 

estar presente, restando vagas, estas depois ficariam à consideração dos restantes membros dos 

Grupos de Trabalho. 

Visto que já havia um atraso na reunião, a Sra. Mercedes Garcia propôs haver uma 

reunião extraordinária do Comité Executivo para serem abordadas questões que considerava 

cruciais, referidas por ela no início da reunião. A Secretária-geral referiu que, por uma questão 

de orçamento, a melhor opção seria realizar esta reunião antes do dia vinte e cinco de novembro, 

de maneira que esta ainda entre no orçamento do presente ano. Ficando ao cargo do Secretariado 

propor uma data para a reunião extraordinária, para posteriormente ser aprovada via e-mail.  

O Sr. David Pavón agradeceu a todos pela presença e nada mais havendo a tratar, deu por 

encerrada a reunião. 

 

Conclusões/Recomendações 

Os pontos de agenda foram cumpridos. 

ND. 


